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O SR. PRESIDENTE (.João Cleofas) 
- Acham-se presentes 15 Senhores 
Senadores e 76 Srs. Deputados. Ha­
vendo número legal, declaro aberta a 
Sessão, 

Antes de dar inicio aos trabalhos, 
porém, cabe a esta Presidência pl'es­
t:H esclarecimentos ao Plenário e, por 
conseguinte, ao Cong-re o, a respeito 
do pronunciamento do Sr, Deputado 
Thales Ramalho. proferido na Sessáo 
da Câmara dos Deputados do dia 24 
tit-' setembro cOlTentt', 

Esta Presidimcia rt-'cebeu. no dia 17 
do corrente. do Presidente da Câma­
ra dos Deputados. o Ofieio n.o 1.101. 
datado de 15 anterior., encâminh:mdo. 
n:1 forma do Regimento Comum, um 
pro.ieto de decreto legisl::i.tivo, dele~ 

g~lndo podi>res ao Poder Executivo 
para, mediante lei. estender os bene­
fícios do 13.0 salário aos servidores 
11úblicos federais. civis e milital'es, Ao 
conslIlt.ar a Constituição e o Regimen­
to Comum. no que diz respeito à tra­
mitac;ão da matéria, verificou a Pl'e­
sld('ncla que os artigos qut> fi Pl:l $e 
referem fixava: 

":\/'l. 54 da Constituic:ão Federal 
- A delegação ao Presidente da 
Repúl)lica tera a forma de reso­
lução do Congre&~o Nacional. que 
t>specificará seu conteúdo e os 
t(~rlll():j du seU exercíciü," 

Os artigos 1111 e 11!l du Regimento 
Ci,111 UIll ])rt'sen>vem: 

.. Art, 118 - A dele~ndo podt'r:i 
st:"r súlieit:.<da pelo Pl'l'sidel1te d::! 

República ou proposta por Líder 
ou 1/3 dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Fe­
deral ... 

"Art. 119 - A proposta será re­
metida ou apresentada ao Presi­
dente do SenadO Federal, que 
convocará sessão conjunta. a ser 
realizada dentro em 72 horas~ pa­
ra que o Congresso Nacional dela 
tome conhecimento," 

O § 1.0 estabelece: 

"Na sessão de que trata êste arti­
go. distribulda a ma téria em 
avulsos. será constituída a Co­
missào Mista para emitir parecer 
sôbre a proposta." 

O ~ 2.U completa: 

"A Comissão deverá concluir seu 
parecer pela apresentação de pro­
jeto de resolução que espeCificará 
o conteúdo da delegaçüo. os têr­
mos para ,o seu exercício, e t'ixará. 
também. prazo não superior a 45 
dias para promulgação. publica­
ção ou remessa do projeto elabo­
rado. para apreciação pelo Con­
gresso Nacional," 

Da leitura dos textos acima referi­
dos. esta PresidêncIa verificou: 

1.<.1) a delegação deverá ser feita ao 
Presidente da República e terá a for­
ma de resolucão do Congresso: 2.° I,ao 
Líder cabe :l iniciativa da propost a: 
3," o projeto de resolução terá de srr 
apresentado pela Comissão Mista. co­
mo conclusão do seu parecer, devendo 
conter. obrigatôriamente, as especifi­
cações enumeradas no § 2." do art. 
119 do RegImento Comum ja citado, 

Em vista. do t"xj)osto, esta Presidi'l1-
~ia, com apoio no que dispõe o :ll't. 
47, n.o S,du R(>glnH'nto Interno do 
Senado Federal. primeiro subsidi:ll'lo 

do Regimento Comum, achou por bem 
sustar o andamento da matéria. uma 
vez que a mesma nã<J atendia ao es­
tabelecido 'na Constituição e no Re­
gimento. aguardando, ainda. a opor­
tunidade em que se realizasse a pri.­
meira Sessão Conjunta do Congresso 
Nacional. que é precisamente esta, a 
fim de prestar os devidos esclarecI­
mentos ao autor da matéria e ao Con­
gresso Nacional, 

Esta Presidência assim agiu no es­
trito cumprimento do seu dever, não 
procedendo. portanto. as invectivas do 
Deputado Thales Ramall1<l. 

Como já está esclarecido, esta Pre­
sidência só recebeu o expediente a 
que se refere o Deputado Thales Ra­
malho no dia 17 do corrente e não a 8 
do nwsmo mês. O expediente estava 
a&-;inado pelo Líder Humberto Luce­
na. ausente, em campanha eleitoral. 
e néle não l1a via referêncIa alguma 
aquele Parlamentar. Foi-nos encami­
nhado um projeto de decreto legisla­
tivo e não uma propo~ta, como deter­
mina, expressamente, o Regimento 
Com 11111. A delega(~ão era feita ao Po­
der Executivo ~ não ao Sr, Presidente 
da República. A iniciativa do projeto 
foi de Líder e não da Comissilo Mist:l, 
eomo eXjJressamente determina o Re­
gimento Comum. 

Niio pruct'de, assim, a :lfil'l11ativa do 
Deputado Thales Ramalho. feita. na 
St'SSi'IO do dia 25. de que há mais de 
15 uias estava o expediente em mãos 
desta Presidt:'ncia. quando sú \.I rece­
bemos a J7, Nãu procede, também, a 
afirmativa. até celto ponto Jevia!l:l, 
de que o Presidentt' do Senado ter-Se­
ia investido de podêres extraconstitu­
cionaise extra-regimentais para deci­
dir sózinho (> pessoalllwntt' .~úbre llla­
tél'i:l, qm' escapa :1 ."ina decisão e com­
peti"ncia. inquinando, i>le próprio, de 
inwnstit\lClonalid:lde. projeto inicIa­
do, na C:lmara dus Dt'plltadus, 
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As matérias a serem apreciadas pelo 
Congresso Nacional. em sessões con­
juntas. estão subordinadas às normas 
do Regimento Comum, e êste é claro e 
preciso quando fixa no seu art. 1.0: 

"Art LU - A Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal. sob a 
direção da Mesa dêste. reunir-se-

io em sfssão conjunta. etc." 

A direcão da Mesa do Senado cabe 
ao seu President\:' e'. portanto. ao Pre­
sidente do Senado cabe decidir. preli­
minarmente. qU:ll o destino a ser dado 
a expedientt's que se referem ao Con~ 
gresso Nacional I art. 47. n.o 7. do Re­
ginwnto 1n1.t'rno do Spnado I . 

!'i:stt's os t'srl:lI'ecimentos que esta 
Presidtncia achou por bem prest ar 
aos Sl'~. Congl'essistas. não aceitando. 
portanto. :1 inrrepacão que llw foi fei­
ta pelo ilustrt Deputado. 

DI" acórclo rom 3S atl'ibuicõts que 
lhe conff'l'e'm a Constituição e o Re­
ginwl1to. detNl1lina esta Presiclrneia 
o :lrquivan1E'nto do expediente. por in­
('on~tit\lcional e anti-regimental. ft·­

correndo. ("ntretanto. ex officio, dest::t 
dt-ri.,ão. para :J. Comissão de Consti­
tuie'ão e J11sti(:a da Câmara. ou seja. a 
Comissio dI' Constituirão e Justiça da 
Casa de' ol'igf'l11. 

Cabe ainda t-scl::tl't'cel' quI' no me's­
m0 dia tom que e1wgou as mãos da 
Presidência o expediente da Camara. 
a Asses:::oria e u. prupria Secretaria da 

TlraEem: 15.000 exemplares 

Presidência. sob minha recomenda­
ção. entenderam-se diretamente com 
o referido Deputado. que achou que o 
assunto. na verdade, precisaria de re­
modelaGão para seu encaminhamento. 

Eram estas as explicações que me 
caberia prestar em homenagem ao 
Poder Legislativo do nosso Pais. 
(Muito bem: ) 

O SR. PRESIDENTE (João CIt'oras) 
- Sóbre a mesa expediente que vai 
ser lido pelo Sr. l.°-Secretário. 

São lidos os seguintes 

P-\HECEHES 

PARECER S.U 55, DF. 1970 (CS) 

da Comissão Mi~ta, incumbida 
de apreciara l\1ensag'em n.o 19, 
de 1970 - CN (Mensagem H.U 

275170, na Presidência da Rt'pú­
blica), que submete .à delibera(:ão 
do. Congresso Sacional o texto do 
Dt'creto-lei n.o 1.123, de 3 de se­
tembro de 1970, que "altera disl)O­
siti\'os do Decreto-lei n.U 37, de 
1966, relativamente à baga/{em de 
passageiros procedentes do e :te­
rior, revoga o artigo 1.0 do Decre­
to-lei n.o 416, de 10 de janeiro de 
1969, e o Decreto-lei n.O 850, de 10 
de setembro de '969". 

Relator: Senador Fernando Corri-a 
Nos têrmos do § l.U do art. 55 da 

Constituição, o Senhor Presidente da 
República submeteu à deliberação do 

Congresso Nacional. acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
ni:;tro de Estado da Fazenda, o texto 
de Decreto-lei n.a 1.123. de 3 de se­
tembro de 1970. que "altera dispositi­
vos do Decreto-lei n.o 37, de 1966, re­
lativamente à bagagem dt passageiros 
procedentes do exterior, revoga o arti­
go 1.0 do Decreto-lei 11.° 416. de 10 de 
fevereiro de 1969 e o Decreto-lei n.o 
850. de 10 de setembro de 1969". 

2. Conforme se pode constat.ar da 
It'itura da referida Mensagem com a 
redarão dada a emenda elo Decreto­
lt'i. objeto de nosso estudo. houve uma 
pequena divergéncia. ou melhor. a 
falta de inclusão da parte - "revoga 
o artigo LU do Dl'cl'l'to-lei n.o 416. de 
10 de fevereiro de H169 e o Decreto-lei 
n." 850. de 10 de setelpbro de 196!)". 
Fl"ita esta ressalva. passemos à apre­
eia~~ão da matéria, 

3. Na Exposição de Motivos I EM­
n." 310/70 I enviada ao Excelentíssimo 
St'nl1or Presidente da República. o Mi­
nistro da Pasta da Fazenda. afirmou 
que "na parte relativa às 1)agagens dos 
servidores públiCOS civis e militares, 
em função ofirial no exterior". deve­
ria st'r "rpstabelecido o prazo mínimo 
de 2 I dois I anos de estada no exte­
rim'. romo condirão básica ::\0 r("co­
nlweimento da isenr;üo". 

4. "Esta alterac;ão se faz necess:i.ria" 
- pross('gllt' O r~·rerido doc\1nlPnto -
"porqll:llltQ u Decreto-lei n.oe50~ "de 
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10 de setembro de 1969. propiciou aos 
st'rvic!ol'es em questão a possibilidade 
de importar. como bagagem isenta .de 
tributos. bens em quantidade equiva­
lente a permitida nos casos de tr::ll1S­
terél1ria de domicilio. inclusive auto­
móveis de passeio. As alterações rela­
tivas às bagagens dos técnicos e cien­
tistas, objetivam o aperfe~çoamento 

das normas destinadas a estimular a 
volta ao País dêsses profissionais. cujo 
tipo de atividade seja considerada pe­
lo Conselho Nacional de Pesquisas. co­
mo capaz de trazer efetiva contribui­
~,fJ.O para o desenvolvimento do Pais". 
;,. A isenção do lmpõsto de lmporta­
çú'o -de bens de propriedades. com a 
nova redação dada pelo art. 1.° do 
Decreto-lei n.o 1.123. de 1970. ao art. 
13 do Decreto-lei n.o 37. de 1966. irá. 
portanto. beneficiar o Pais. com a 
possibilidade do retórno de cientistas. 
engenheiros e técnicos brasileiros e 
estrangeiros radicados no exterior 
Iletra b, item III do art. 13). atendi­
das. ainda. as seguintes condições bá­
sicas: 

I - que a especialização técnica 
do interessado esteja enquadrada 
em Resolu<;ão baixada pelo Con­
selho Nacional de Pesquisas. an­
tes de sua chegada ao País; 

11 - que o regresso tenha decor­
rido de convite do Conselho Na­
cional de Pesquisas; 

111 - que o interessado Se com­
promet.a. perante o Conselho Na­
cional de Pesquisas. a exercer sua 
profissão no Brasil dUl'ante o pra­
zo mínimo de 5 Icincol anos. a 
partir da. dat::! do desembara~~o 

dos bens, 

6. Como se vê. a matéria tem car:i.tl:'r 
de "interésse público relevante" e ver­
sa sôbre "normas tributárias" (art. 55. 

do Constituic:ãol .. propiciando ao P:1i:; 

o retórno de técnicos pátrios que tra­
rüo parte do conhecimento Científico 
e teenológico que tanto nt'êt'ssita. 

~, Ante o expostD. nada haventio a 
upór ao referido Decreto-It'i. opina­
mos pcla sua apruvação na ton.aa do 
Jil'gui~te: 

Dli\RIO DO CONCRESSO ~:\f:IONAL 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

j~.o 7. DE 1970 ICNI 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.U 1,123, de 3 de setembro ue 
1!J70. 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei. n,u 1. '23. de 3 de se­
tembro de 1970. que altera dispositivos 
do Decreto-lei n.'" 37, de 18 de novem­
bro de 1966. relativamente à bagagem 
de passageiros procedentes do exte­
rior. revoga o artigo 1.0 do Decreto-lei 
n.o 416. de 10 de fevereiro de 1969 e o 
Decreto-lei n.O 850. de 10·de setembro 
de 1969. 

Sala das Comissões. em 23 de se­
tembro de 1970. - Deputado Jales 
:\lacbado, Presidente - Senador Fer­
nando Corrêa. Relator - Deputado 
Ruy Almeida Barbosa - Senador Se-. 
bastião Archer - Senador Paulo Tôr­
res - Senador Duarte Filho - Se­
nador Milton Trindade - Senador 
Ruy Carneiro - Deputado José !\larão 
Filho - Senador Edmundo Levy -
Senador .4.ntônio Fernandes. 

PARECER N.U 56, DE 1970 (CN) 

da Comissão Mista do c,on::'res­
so Nacional, sõbre a Mensagem n.U 

20, de 1970 (CN) submetendo à 
delibera~,ão do Cong'resso Nacional 
o texto do Decreto-lei n.o 1.124, de 
li de setembro de 1970, que per· 
nlile deduções do impôslo de ren· 
da das pessoas jurídicas para fins 
de alfabetiza<.,ão, nos exercídos de 
1971 a 1973, inclusive. 

Relator: Senador Júlio Ldtl' 

Deduzir do impõsto de renda. devi· 
do pelas pessoas juridicas. import.{m­
cias destinadas à aplicação em pro­
gramas de alfabetização aprovados 
pela Fundação Movimento Brasileiro 
dI:' Alfabetização - MOBRAL -. e o 
que estabeleCI o Decreto-lei n.o 1.121, 
de 8 de setembro de 1970. cUjo texto é 
submetido it. apreciação do Congresso 
Nacional pelo Senhor Presidente da 
República. 

As deduções prpconizadas têm pe­
ríodo Jimit.aclo. incidindo apenas nos 
exercicios financeiros de 1971 a 1973. 
e deveriio l'calizar-se de acórdo com 
os cri terias fixados. conj un tamen te. 
Iwlos Titulllfl'S das Pasta!\ da Educa­

.ção e Cuhúra e d:l. Fazenda. 
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Nos t&rmos da Constituição (art. 55. 
§ 1.0', o Pl'esiden te da República sub­
mete il consideração do Congresso Na­
cional o ato legislativo em referfncia. 
que veio acompanhado de Exposi<;:i.o 
de Motivos do Ministro da Fazenda. 

A matéria e prioritária. Isso está 
dito na Exposicio de Motivos. que lhe 
põe em relêvo ainda o interêsse pú­
blico. É que. permitindo a dedução do 
impôsto de renda para fins de alfa­
betização. o Govêmo pratica ação de 
fundamental importância e permite. il 
iniciativa privada. participar da ba­
talha que tem finalidade de erra.dic!lr 
o anaU'abetismo do País. 

Nenhuma dúvida existe quantoaus 
benefícios de estimulas fiscais para a 
educacão. Éles fornecerão recursos ao 
setor 'em que se nota desproporção 
entre as aspirações. isto é, o que Sf' 

projetava realizar. e as possibilidades 
financeiras. Significa. então. que as 
necessidades educacionais brasileiras 
se acham muito além da capacidade 
nacion::!l de investimentos público e 
privado para atendê-las. Tal é reco­
nhecido por observadores como JosP 
Fernandes Carneiro que. em confe­
rência prOferida no Conselho Técnico 
da Confederação Nacional do Comer­
cio. enfatizou que. "em'Jora levando 
em conta a pobreza do Pais. a taxa de 
educação. ou seja, a relação entre a~ 
despesas totais de educaç:lo e o pro­
duto int('rno bruto, vem sendo interior 
ao que poderia e deveria ser. pois 
nunca a.tingimos cifra de quatro por 
cento. proclamada como necessidade 
imperiosa em reuniões panameric:l­
nas". 

A Exposição de Motivos do Minisil\\ 
da Fazenda aponta: 

Duas são as OPCÕ("S dadas :lOs 
contribuintes para a rec!ução do 
impõsto de renda devido. com 
vistas a incentivar a alfabetiza­
t.'ão. As.~im. o contl'ibllint t' poclerà 
fazer. durante o :lno-base. dO:l­
eões il Fundarão MOBRAL a rp­
(luzir essas quantias. no valor 
mínimo de 1'; e 111áximo de 2': 
do impôsto recolhido no pl'opl'io 
ano-base. Ou. então. far:i. a indi­
ea(.'iio na sua dcclarac.'io de ren­
dimentos. das importâncias que 
deverio ser recolJ1idas il ordem 
da Fundarão. tamJ)él1l limitadas 
a I <'; do impósto de renda devi­
do. Est"J. é a sistcm:itic;l usada n;l 



064.8 Têrça-teira 29 

política de incentivos fiscais. 
Tudo isso subordinado à existên­
cia de programas de alfabetiza­
ção aprovados pda própria Fun­
dação MOBRAL que. por sua vez, 
deverá obedecer a critérios fixa­
dos conjuntamente pelos Minis­
tros da Educação e Cultura e da 
Fazenda. 

Efetivamente, o decreto-lei em exa­
me atende aos reclamos da naciona­
lidade. que precisa ultrapassar as de­
ficiências oriundas do analfabetismo. 
A luta ji foi desfechada. E os prog­
nósticos agoureiros - de que chega­
ríamos ao ano 2.000 .. falando uma 
língua só, usando um alfabeto alta­
mente conveniente e. entretanto, com 
larga porção de popUlação iletrada" 
-, certamente falharão. porquanto o 
MOBRAL. reforçado pelOS estimulos 
fiscais fixados pelo presente decreto­
lei promoverá a recuperação da par­
cela iletrada. da população brasileira. 

Ante o exposto, nada. havendo a 
opor ao referido decreto-lei. opinamos 
pela sua aprovação. na forma do se­
guinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.o 8. DE 1970 (CNl 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n." 1.1201, de 8 dt setembro de 
lH70. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único - É aprovado o texto 

do Decreto-lei n.o 1.124. de 8 de se­
tembro de 1970. que "permite dedu­
cões do Impósto de Renda das pessoas 
jurídicas para fins de alfabetização. 
nos exercícios d~ 1971 a 1973. inclu­
sive" . 

É o parrcer. 

Sala das Comissões. em 24 de sp­
tembro de 1970. - DeputadoCardosu 
)lenezes. Presidente - Senador JúJiu 
Leite. Rela 1m' - Deputado !\Ionsenhor 
Vieira - Senador Flávio Brito -­
Deputado )liIton Cassd - Senador 
Sebastião Arfher -- Senador Paulo 
Tórres - Senador Adalherto Sena -
Senador Guido l\londin - Deputado 
Braga Ramos - Senador Carlos Un­
denberg- - Senador Petrônio Portt'lIa 
- Senador Duartt' Filho. 

o SR. PRESIDE:-'TE (JO:1U Cleofas) 
-- O l'xpedit'nt.e lidu vai a publicado. 

Passa-se ;,\0 periodu destinado Il. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Setembro de .1970 

breves comunicações. Tem a palavra 
o nobre Deputado Aniz Badra. 

O SR. DEI'UTADO A:-'IZ BADRA 
(Comunica(:ão.Lé.) - Sr. Presidente, 
nestes quase três meses de prisão de 
Ba tista Custódio. Diretor do jornal 
goianiense Cinco de Março. vários de 
meus ilustres pares ocuparam· esta 
tribuna para se solldarizar com o 
combativo e destemido jornalista que 
cumpre. no Quartel da Policia M!1!tar 
em Goiânia. oito meses de uma pena 
que lhe foi imposta por ter escrito um 
artigo criticando a absolvição do gri­
leiro norte-americano Henry Sillas 
Fuller pelo JudiCiário de Goiás. 

E eu. Sr. Presidente. não pOderia 
faltar a êsse dever. A minha consci­
ência obriga-me. também. a manifes­
tar a minha solidariedade a êsse mô­
ço que teve como mestre e guia es­
piritual o saudoso Ministro Alfredo 
Nasser. com o qual tive a honra de 
conviver nesta Casa quando aquéle 
ilustre goiano exercia mandato de 
Deputado Federal. 

Respeito e defendo as decisões ema­
nadas do Poder Judiciário. Mas de­
fendo. com o mesmo ímpeto. a liber­
dade de um digno jornalista que. 
exemplarmente. cont.ribuiu para a 
comprovação de um episódio incrivel­
mente escabroso: a grilagem de mi­
lhões de hectares de terras em Goiás. 
por elementos estrangeiros mancomu­
nados com maus brasileiros. 

E a denúncia comprovada da atua­
ção de Henry Fullel' nos dá conta de 
que o grileiro norte-americano. além 
de tomar as terras de humildes pa­
tricios nossos. queimava as suas la­
vouras. tomava-lhes o gado e. até. 
depois de seviciá-los. mantinha-os em 
cárcere privado. Tudo isto consta, 
com provas. na Comissão Parlttmen­
tal' de Inquérito. cujo relatório, re­
centemente aprovado pela Cimara 
dos Deputados. foi enviado il Presi­
dência da República. 

Esta CPI foi requerida para inves­
tig:1r a venda ilegal de terras a es­
trangeiros. O seu levantamento foi 
tão sério e profundo que as autori­
dades federais t.omaram a si a apu­
racão dos fatos por ela denunciados. 
culminando com a prisão. entre ou­
tros. do grileiro Henry Fuller. que. 
:.Iproveit::muu-:se de habeas corpus 

concedido pela Justiça gOiana, homl­
siou-se. desde abril. no Uruguai. 

Rendo. pois. Sr. Presidente. da tri­
buna desta Casa. a minha solidarie­
dade ao jornalist;l Batista Custódio, 
a quem muito devem o. bom povo 
goiano. o Estado de Goiás e - por 
que não dizer'?- a Nação brasileira. 

Ao mesmo tempo. desejo manifes­
tar a minha confiança em que o Su­
premo Tribunal Federal, onde corre 
recurso pela anulação da condenação 
do jornalista. venha a restituir a li­
berdade ao Diretor de Cin(:o de Março 
em breve espaço de tempo. 

Esperamos pela justiça do Supre­
mo Tribunal Federal. Esperamos pe­
la liberdade de Batista Custódio. prê­
so por ter divulgadO ratos Que estar­
recem esta Nação! 

Era. Sr. Presidente, o que me cum­
pria registrar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofac;) 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
An tónio Bresolin. 

O SR. ANTôNIO BRESOUN <Co­
municação - Sem revis:io do orador.) 
- Sr. Presidente; não há por certo, 
um so parlamentar que. visitando seu 
Estado e entrando em contato com 
os diretores dos estabelecimentos de 
ensino particular. não os el}contrem 
profundamente preocupados. 

Ail~da há poucos dias. palestrava, 
no Ministério da Educação. com D. 
Antônio Zat('ra. Reitor da Universi­
dade de Pelotas. e. no Rio Grande 
do Sul, tive contato com a Univer­
sidade de Passo Fundo e com as Fa­
culdades de Cruz Alta. ljui. Santo 
Án~elo. Santa Rosa. Em tôd:1s elas 
]ll"de sentir a mesma preocupação. 

O pior de tudo e que o Govêrno não 
pa~a sequl'j' o que dt:'ve a essas im~ 
])Lrtantes organizações. que ('stão plas­
mando as novas gerat.:ões que surgem. 
De nossa parte. podemos dizer que 
não participamos do Orçamento da 
República. Aquilo que um Deputado 
rpcebe para d('stinar aos estabeleci­
I1wntus til" ('l1sino não passa de mi­
g·alhas. As nossas emendas são rejei­
tadas. e quando uma instituicão des­
: a na t urpza vai lwdir recursos ao Go­
vi'rno. o faz como se estivpsse pedindo 
f:.o.vor. 

H:i potH'OS dias. visit:ll1do a Funda­
~'Clo Mi:o.sioneira de Ensino Superior -
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F'UNDAME:S --- de Santo Ángelo, ve­
rifiquei o milagre que êsses educado­
res estão realizando exclusivamente 
com recursos particulares, sem a par­
ticipação do Go· .. êrno. Em Três rassos 
visitei, entre outros estabelecimentos 
de ensino. o Colégio Comercial Ruy 
Barbosa, da Campanha Nacional de 
Escolas da Comunidade, instituição 
que tem <:01110 Presidente do Setor 
Local o Professor João Adelmar Mar­
tin.'>. como Diretor do Estabelecimen­
to o Sr. Annindo Grams e como Se­
cretária D. Érica Irene de Souza 
Schmidt, e pude observar que a men­
salidade cobrada dos alunos é insig­
nificante. Dese.io frisar que. hoje. o 
empobrecimento é geral. Só não acre­
cl,t"m ne.sse empobrecimento aquêles 
que ainda crêem nas estatísticas lidas 
nas televisões e na..,; rádios. aquêles 
que não conhecem em profundidade o 
quc se passa no interior da nossa Pá­
tria. A verdade é que a classe média. 
que até ontem tinha condições para 
pagar o colégio dos filhos, atualmente 
não dispõe de recursos para isso. 

As bólsas que nós. Deputados. rece­
b('mos do Ministério da Educação são 
em números reduzido. representam 
uma góta· de água no occano de nos­
sas necessidades. Basta dizer que. pa­
ra atendcr a trezentos c cinqüenta pe­
didos. recebi vinte e cinco f0rmul:i.­
rios. 

Citei o Colé,üo Comercial Ruy Bar­
bo~a. Êsse educandário, além dos pro­
blemas que enfrenta, tem de pagar 
15 milhões de cruzeiros velhos ao 
INPS. Mas de onde ira tirar dinheiro 
para fazer face' a essa obrigação'? 

Seria muito bom que o Ministro 
Jarbas Passarinho. fiJ:(ura singular, 
homem de.. grande gabarito, que me­
rece minha admirac;ão e respeito, 
mandasse verificar o que se' passa em 
relacão a esses estabelecimcntos .de 
ensino. 

Sr o 00ve1'l10 não tem c(lI1clil:Ô('S de 
manter o ensino público gratuito para 
todOS, deveria dar apoio inLcgral aos 
insti tu tas particulares. Alem do mais. 
é dever do Govérno amparar essas 
institui<:ões. 

Penso como Ruy Barbosa: a escola 
é a continu:1<:áo do lar. Srll1prc rle­
fendi :\ ne(:essidadr de o Govérno pro­
piciar Cl1S1I10 R;raiuito a todos, mas 
111l1gucm melhor do que o pai de fa-
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mília para escolher o colégiO para 
seus filhos. Conseqüentemente, se êle 
prefere um colégio particular, o Go­
vêrno tem obrigação de ampará-lo, 
inclusive porque os colégios particula­
res custam muito menos ao Govêrno 
do que os públicos. 

Faço este registro, no dia de hoje, 
não como Deputado da Oposição, mas 
como gaúcho, como brasileiro que de­
seja a felicidade de sua Patl'ia, como 
homem que, scm bajular o Govêrno, 
está levando sua contribuição honesta 
para que êle acerte e vá ao encontro 
das aspirações de tantos estabeleci­
mentos de ensino que enfrentam sé­
rias dificuldades. 

Em lugar de o Govêrno ouvir ape­
nas aquêles que o elogiam através das 
tribunas da Câmara, nas televisões e 
nas emissoras de Rádio do meu Esta­
do, ouça a Oposição honesta, aquela 
que quer levar a sua contribuição pa­
ra que o General Garrastazu Médici, 
ilustre gaúcho a quem rendo as mi­
nhas homenagens. realize, também, 
nesse setor, uma política que atenda 
a todos, em sintonia com os superio­
res interésses da comunidade. Só 
r ssim esses estabelecimentos de ensi­
no poderão florescer e as escolas, 
principalmente as de nível superior, 
deixarão de ser privilégio daqueles que 
têm dinhriro. (Muito bem! l 

o SR. PRESIDENTE (João Cleopasl 
- Tem a palavra o nobre Deputado 
Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Comu­
nica<:ão. Sem revisão do ·urador,) -
Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ve­
nho a esta tribuna para fazer duas 
comunicações-apelo. 

A primeira se refere ao início da 
erradicação dos cafêzais no agl'esLe 
Sul de Pernambuco, que tem como 
município-lideI' a cidade de Gara­
nhuns, a fim de melhorar o tipo de 
café produzido naquela re~ião. Ate 
agora não se cuidou do replantio. por­
quanto os agricultores ainda não re­
ceberam a indenização de praxe. Daí 
meu apelo ao Instituto Brasileiro do 
Café para que volte suas vistas para. 
Pernambuco --~ Garanlwns c l11unici­
pios vizinhos. Tpl110S condlçõrs clim;t­
ticas para produzir o melhor caf& do 
Nordeste. que poderà rivalizar. drsde 
que a cultura sr.i<1 supervisionada. I'a­
cionalizad<l, COlll· o café produzido no 
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Sul do País. A zona é agrícola por ex­
celência; não adianta nela tentar­
mos implantar indústrias se não cui­
darmos da infra-estrutura agrícola. 
Instalar manufaturas em regiões on­
de o povo não tem poder aquisitivo é 
perder dinheiro, é investir capitais de 
maneira absolutamente empírica. 

Deixo o meu apêlo no sentido de 
que o IBC atente para Garanhuns e 
municípios vizinhos e de elementos 
para que os seus agricultores possam 
fazer o replantio em novos moldes. 
Esperamos que o Instituto Brasileiro 
do Café cumpra com a sua finalidade 
naquela zona, que está esquecida já 
há algum tempo, porquanto Gara­
nhuns jã foi grande produtor de café. 

A seg'unda comunicaçãO-apelo é a 
respeito de estrada que liga Goiana 
a Paraíba. Tivemos oportunidade de 
verificar pessoalmente que També, ci­
dade tradicional, pois data do tempo 
do Brasil-Império, está isolada de 
Recife e das outras comunas. No en­
tanto, o problema se resolveria com a 
construção de. apenas 18 quilõmetros 
de estrada pavimentada. 

Dai meu apélo ao DER de Pernam­
buco no sentido de que realize esta 
obra, da maior importância para ligar 
Recife a També, que por sua vez, se 
ligaria a Itabaiana, Campina Grande 
e outros centros de produção e con­
sumo, de circulação das riquezas de 
Pernambuco e da Paraíba. 

Com as enchentes dêste ano, ruiu 
uma. das pontes que dava acesso a 
uma estrada antiga.. Assim. ficamos 
privados até dessn estrada. E'stamos 
trafegando por desvios. E 18 km de 
pavimentação. nUllla zona já conheci­
da e pràticamente em condições de 
receber a terraplenagem. estão a exi­
gir a atenl.~ão do DER de Pernambuco. 

Na certeza de que será ouvido, dei­
xo aqui meu apdo em bCIl'.'firio náo 
apenas da cidade de També, mas de 
tôda aquela região que e'sta privada 
de estradas pavimentadas. (Muito 
bem! l 

() Sft, rl{f~SIDESTE (João CI('ofas) 
- Pa~sa-sC' à 

onDel DO OU 
JtI'Ill 1 

Di:iClls~:lo. ('111 turno ú111cn. dn 
Projeto de Drcreto Le!;il'lativo n.o 

- 3. de 1!l7Q leNI. apre::.enLado pela 
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Comi.,são MIsta como conclusão 
de seu Parecer 11.° 21. de 1970 
(CN I. que aprova o texto do De­
creto-lei 11.° 1.119, de 11 Cl<! agôs­
to de 1970. que isenta do lmpôs­
to de IllljJortação e do lmpôsto 
sôbre Produtos lndust.rialízados 
aos aparelhos tipo "Paccmaker". 

Em discussão o proj eto. (J>ausa.) 

Não havendo quem queira ctiscuti­
lo. está encerrada a diseussào. Adia­
!a a votação por falta de número. 

Item 2 

Discussão. em tu 1'11 o \Jl:ico. do 
i 'ro,leto de Decreto Legislativo n,o 

4. de 1970 I CN I. apresentado pe­
la Comissão Mista como conclu­
são do seu Parecer 11.0 :~2. de 1970 
(CN). que aprova o texto do De­
creto-lei n.O 1.120. de 14 CP agôs­
to de 1970. que autoriza o Minis­
tro dos Transportes a tmllar as 
providencias necessálias :'l regu­
larização de debitas da União pa­
r~ com a Companhia de Navega­
çao Lloyd Brasileiro. 

Em discussão. (Pausa.) 

Nào havendo quem queira rliseuti­
lo. esta encerrada a discussão. (Pau­
sa.) 

Irei suspender a Sessão por 15 mi­
nutos. a fim de verificar ~e depois 
clesse prazo teremos número para vo­
tação. 

Está suspcnl:ia a Sessão. 

(A SC'ssáo é SIIS}JC'Jlsa as 15 110ros I! 

15 1/Il11ulos.1 

As 15 horas e 30 minutos 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalbel'to Sena - Jose Guiomard 
~ Oscar Passos - Flávio Brito -­

!\1ilton Trindade ~ ~ Cattete PiJ1heiro 
- LDbào .da Silveira - Clodomir Mil­

!rt -- Sebastião Arcl1er - P('trónio 
Portella ~ Waldemar Alcântara 
Wilson Gal1(:alves - Duarte F.lho 
DinartcMariz - Domicio Gondim 
João Clrafas .-- Leandro Maciel 
Júlio Leite - José Leite - Antônio 
r"emandes -- C,ulo:i Lindenberg -
Paulo Torres ~~ Aurelio Vianna -
Carvalho Pmt.o - Fernando Corrca 

~ Nry Bra;:;:t -- Adolpho Franco -
1\lc110 Bra~a -- Guido Mondm - Da­
llIel Kric;;cl' - Mcm de Sá. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nosscr Almeida - ARENA: Ruy Li­
no _.- MDB; Wanderley Dantas -
ARENA. 

Amazonas 

Abrahão Sabbá - ARENA; Joel 
Ferreira - MDB. 

Pará 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­
mando Corrca -~ ARENA: Martins 
Júnior - ARENA. 

:\Iaranhão 

Emilio Murad -- ARENA: Eurico 
Ribeiro - ARENA; José Burnett -
MDB: José Marão Filho - ARENA; 
Pires Saboia - ARENA: Raimundo 
Bogéa - ARENA; Tcmistocles Tei­
xeira - ARENA. 

Piauí 

Fausto Castelo Branco - ARENA: 
Joaquim Parente - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA. 

Ceará. 

Alvaro Lins - MDB: Delmiro Oli­
veira - ARENA; Ernesto Valente -
ARENA; Figueiredo Correia. - MDB; 
Furtado Leite - ARENA; Humberto 
Bezerra - ARENA; Jonas Carlos -
ARENA: Josias Gomes - ARENA; 
Leão Sampaio -- ARENA; Manuel 
ROdrigues - ARENA: Ossian Aral'i­
pe -- ARENA: Régis Barroso - ARE­
NA: Virgílio Tàvora - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Theodorico Bezerra 
Vingt Rosado -- ARENA. 

ARENA; 

Paraíba 

MOl1senhor Vieira - ARENA. 

Pernambuco 

Adcrbal Jurema - ARENA; Antô­
llio Neves - MDB: João Lyra Filho 
- MDB: Milvernes Lima - ARENA: 
Paulo Maciel - ARENA; Tabosa de 
Almeida - ARENA. 

Ala~oas 

Occano Carlcial - ARENA. 

Serll"ipe 

Augusto l"r:l.l1co ~ ARl!:NA: Rai­
mundo DlIlIZ - AREN.~. 
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Bahia 

Hancquil1l Dantas -- ARENA: João 
Alves - ARENA: João Borges -
MDB: Manuel Novaes -- ARENA: Ne­
ri Novacs ARENA: Odulfo DOll1in­
gues - ARENA; Raimundo Brito -­
ARENA: Régis Pacheco - MDB: Ru­
bem Nogueira - ARENA: Vasco Fi­
lho - ARENA. 

l~spirito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB: Feu Rosa 
-- ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferrcirà. - ARENA: Daso 
Coimba - ARENA; Dayl de Almeida 
- ARENA: José Saly - ARENA: Luiz 
Braz - ARENA; Mário de Abreu -
ARENA: Raymundo Padilha - ARE­
NA: Rozendo de Souza - ARENA. 

Guanabara 

Amaury Krucl - MDB; Mendes de 
Moraes - ARENA: Pedro Faria 
MDB; Veiga Brito - ARENA. 

Minas GCr:\is 

Aureliano Chaves - ARENA; Bias 
Fortes - ARENA: Edgar Martins Pe­
reira - ARENA; Elias Carmo -
ARENA: Nogueira de Resende -
ARENA; Ozanan Coélho - ARENA; 
Padre Nobre -- MDB: Pedro Vidigal 
- ARENA; último de Carvalho 
ARENA.. 

Sáo I'aulo 

Aniz Badra - AREN A: Armindo 
Mastrocolla - ARENA; Braz Noguei­
ra - ARENA: Broca Filho - ARENA; 
Cal1tidio Sampaio - ARENA: Fran­
cisco .0\111a1'a1 - MDB; italo Fit­
tipaldi - ARENA; Lacorte Vitale -
ARENA: Lcvi Taval'es-- ARENA: 
Paulo Abreu -- ARENA: Pereira Lo­
pes - ARENA; Ruydalmeida Barbo­
sa -' ARENA: Santilli Sobrinho -
MDB. 

Goiáli 

Anapolino de Faria - MDB: Ary 
Valadão - ARENA: Lisboa Machado 
- ARENA: Wilma!' Guimarães 
ARENA. 

:\laio Groliso 

Nclson Bcncdito - ARENA. 

Paralla 

AgosLmho Rodn~ues - ARENA: 
Braga Ramos - ARENA; Emllio Go-



Setembro de 1976 

mes - ARENA; Hamilton Mal;alhães 
ARENA; João Paulino - ARENA. 

Santa Catarina 

Albino Zen! - ARENA; Antônio 
Almeida - ARENA: Joaquim Ral110~ 
--- ARENA; Lcnoir Vargas - ARENA; 
Osni Regis - ARENA. 

Ady/io 
Bresolin 
ARENA; 
Mandelli 
ARENA. 

Rio Grandc do Sul 

Viana - MDB; Antônio 
-- MDB; Ary Alcãntara -
Jairo Brun -- MDB; José 

MDB; Milton Cas~el -

Amapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (João Clco{as) 
Está reaberta a Sessão. As listas de 
presença acusam o comparecimento 
àe 30 Srs. Senadores e 113 Srs. Depu­
tados, nào havendo, por conseguinte, 
quorum :mficíente para votação. 

Vou encerrar a Sessão. marcando 
outra Sessáo do Congresso Nacional 
para as 21 horas de hoje. com a se­
guinte 

onDDl DO DIA 
1 

Votal;ào. em turno único. do ProJe­
to de Decreto Legislativo n.O 3. de 
1970 (CN I. aprescl1 tado pela Comis­
são Mista como conclusão de seu Pa­
recer n.o 21. de 1970 (CNI. que apro­
va o texto do Decreto-lei 11.° 1.119. de 
II de agosto de 1970, q\le isenta do 
Imposto de Importação c do Imposto 
sobre Produtos Industrializados aos 
aparelhos tIpO "Pacemaker·'. 

2 

Votação. em tUl'110 lmico. do ProJe­
to de Decreto Legislativo n.o 4. de 
I D70 (CN I. aprC'sC'n tado pela Comissão 
Mista como conclusão do seu Parecer 
n.o 22. de 1970 I CN I. que aprov.a o 
texto do Decreto-lei número 1.120, de 
14 de agosto de Ul70. que autoriza o 
Ministro do~ Transportes (l tomar as 
providéneia:; necessárias it rcg'llal'i­
za,:áo de debitos da Uniao para com 
a COI11)1anlJia de Navega\'ao Lloyd 
Brasileiro. 

3 

DI:>ct1~~ao. em tl1l'110 \1111CO,' 90 Pl'O­
.1cto, cle,pecrct.o Lcgi::.latiya ;P." ~i.,d6 
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1970 (CNI(apresentado pela Comis­
sào Mista como conclusão do seu Pa­
recer 11.° 23, de 1970 CN I. que aprova o 
texto do Decreto-lei 11.° 1.121. de 31 de 
agosto de 1970. que dispõe sôbre os 
vencimentos básicos dos cargos de di­
reção das Universidades Federais. das 
Unidades UniverSitárias e de Estabe­
lecimentos isolados de Ensino Supe­
rior mantidos pela União. 

4 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 6, rle 
1970 CN I apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Part'cer 
11.° 24, de 1970 CNl. que aprova o tex,:, 
to do Decreto-lei n.o 1.122. de 1.0 de 
setembro de 1970. que concede Isenção 
dos Impostos Incidentes sôbre bens 
Importados pela Companhia Vale do 
Rio Doce. 

Está encerrada a Sessão. 

(Enccrl'a-8C a scssào as 15 horas e 
35 mil/ulos.) 

ATA DA 50. a SESSÃO CONJUNTA 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.° legislatura 

PRESID!;;NCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

O SR. PRESIDI~NTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento dc 25 Srs. Senad,.I(:s e 
104 Srs. Deputados. Havendo número 
regjmental. declaro abcrt..'l a Ses..~ãG. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Passa-se ao período de breves co­
m unicações. 

Há oradores incritos. 

Tem a palavra o 110bre Depubdo 
Antonio Bresoli11. 

O SR .. ANTÕ!II1O BItESOI.I!'i (Scm 
rcvh;ão do orador.) - SI'. Presidente 
e Srs .. Congressistas. há dias tive opor­
tunidade de fazer um registro. nesta 
Casa. sobre a grande preocupação das 
caixas rurais. sobretudo das que fun­
cionam no meu Estado. o Rio Grande 
do Sul. 

Quando aqUI ocupeI a tribuna para 
t.l'a tal' desse as~un to. focalizei aspec­
tos' da :;it1l3r;:l0 um tanto delicada da 
Caixa Rural de . AJuda. sil.uada em 
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uma região 'altamente produtora do 
Rio Grande do Sul. O fenômeno não 
atinge apenas aquela Caixa. mas tó­
das as demais. face à nova legislação 
vigente. 

Agora. ha bem poucos dias. reali­
zou-se em Ijuí, no meu Estado, uma 
importante reunião de todos os dire­
tores de Caixas rurais do Rio Grande 
do Sul. e. na ocasião. depois de longos 
debates, ficou decidido enviar-se ao 
Exmo. Sr. Ernllni Galvéas. Presidente 
do Banco Cen traI do Brasil, em Bra­
sília. o seguinte oficio: 

(Lé.) 

Exmo.8nr. 

El'11ani GalvÍ'as 

DD. Presidente do Banco Central 
do Bl'asil 

Brasília - DF 

Sen110r Presidente: 

As Cooperativas de Crédito Rural, 
no seu 1.0 Encontro Estadual. reli:.. 
nidas na cidade de Ijui. RS .. nos 
dias 19 e 20 de setembro de 1970, 
após um aprofundado estudo da 
situacão' em que se encontram, 
tend~ em vista a legislação a elas 
concernentes e. ainda. em decor­
rência das reformas estatutárias 
recentemente operadas. deacórdo 
com a Resolução n.o 99 e aprova­
das pelo Banco Central do Brasil. 
pedem vênia para vil' à presença 
de .V. Excia .. a fim de aplaudir. 
comunicar. expor e solicitar o que 
segue: 

1) As Cooperativas signatarias 
reuniram-se nesta cidade de ljui, 
RS. para procurar. em conjunto. 
solueões c rumos a seguir. para 
atingir os seus altos ObjetiVOS 
sociais em conson:'mcia com a le­
gislação vigente e as Instruções 
emanadas do Banco Central do 
Brasil. Mereceu o aplauso geral 
dos presentes a recente Resolução 
11.0 156. do Baneo Central do Bra­
sil. prorrogandO. automaticamen­
te. para prazo indeterminado. os 
certificados de autorização forne­
cidos com vigência determinada. 
o que veio ao encontro dos inte­
résses do Cooperativismo de Cré­
dito Rural sul-nograndense. 

2\ COl1statou-::;c " inadlavel n~­
ccssldacJC' ela realização de um 
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curso de aperfeiçoamento em cre­
dito rural para dirigentes das 
Cooperativas désse gênero, no Sul 
do Pais. 

3) O êxito das Cooperativas de 
Credito Rural depende. funda­
mentalmente, de recursos advin­
dos de órgãos Oficiais, para re­
passe aos seus associados, dado a 
grande demanda. de recursos ne­
cessários no meio rural, empobre­
cido e minifundiário. caracterís­
ticas das áreas de ação da.s Coo­
perativas signatárias. 

Sugerem. então. as Cooperativas 
de Crédito Rural, sejam. com ur­
gência. estendidas a elas. as nor­
mas vigentes atualmente para rc­
passe às Cooperativas dc Produ­
tores Rurais. 

41 Invocando a condição dc or­
gãos Auxiliarcs do Sistema Na­
cional de Crédito Rural. definido 
pela Lei n.O 4.829. de 5 de novem­
bro d€' 1965. em seu artigo 7.°. in­
ciso lI. letra "c". cncarecem a 
conveniência de medidas tenden­
tesa incluir as Cooperativas de 
Crédito Rural entrc os Ag-cntcs 
Financeiros do Banco Central do 
Brasil. visto ser medida de grande 
alcance no barateamento dos 
custos operacionais: 

5) Tendo em vista o artigo 8.0 do 
Decreto n.O 60.597. de 19 de abril 
de 1967. deliberaram conJugar cs­
forços no sentido da criação da 
Federac;ão das Cooperativas de 
Crédito Rural no Sul do Pais -
FECRESUL para assistir, 
orientar c promovcr as atividadcs 
das filiadas. Para coordenar os 
passos iniciais da organização da 
Federação foi constituída uma 
comissão. integrada dc dirigentes 
das Cooperativas dc Credito Ru­
ral de Campina rias Missóes. Cer­
ro Largo. 8anta l\1:lI·ia. Nova Pe­
trópolis e Ijuí. As Cooperativas de 
Crédito Rural esperam oricntação 
e assistência do Banco Crntral do 
Brasil. tanto na parte de organi­
z;Jl:ào da Fcderação. como 11<1 ela.­
boraçâo dos Estatuto.:;. 

6) Tendo-se constatado a COllVC­

nu'ncia de' cont.a t.OS n1nis fr('­
QllC'ntcs dOIi dírige'ntcs dn' Co­
operatIvas de Crédito HII!';l!. fOi 
e~collllda a clriade clL "aula Cru;; 
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do Sul para o próximo encontro. 
oportunidade em que já poderá 
ser criada a Federação. 

As Cooperativas de Crédito Rural, 
signatárias do presente. na expec­
tativa de uma acolhida favorável 
por parte de V. Exa. ao acima 
enunciado. apresentam 

Sauda~~ões Cooperativistas 

Ijui, RS. 20 de setembro de 1970. -
I Seguem-se várias assinaturas.) 

Sr. Presidente, sou representante de 
uma das regiões do Rio Grande do 
Sul onde existe um bom número de 
cooperativas de crédito rural. Tenho 
autoridade para dizer. desta tribuna, 
que êsses órgãos vêm prestando os 
melhores serviços aos agricultores. Há. 
inclusive. cidades fundadas por essas 
cooperativas. A própria cidade de !ta­
piranga. na divisa do Rio Grande do 
Sul com Santa Catarina. e produto 
de uma organização desta ordem. As 
cooperativas. atraves de todos os seus 
tipos. ali contribuem para que o mo­
desto agricultor obtenha recursos na 
hora em que dêles necessita. contri­
buindo também. de maneira alta­
mente benéfica. para solucionar tan­
tos problemas do nosso modesto agri­
cultor. 

Espero. assim, Sr. Presidente. 81'S. 
Congres.~istas, que o Presidente do 
Banco Cen traI. a ten to aos superiores 
interesses do homem que vive no in­
terior da nossa pátria. acolha. o quan­
to antes. as justas reivindicações das 
cooperativas rurais do Rio Grande do 
Sul. 

Muito obrigado a V. Exa. I :\luito 
bem! l\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Paulo Tõrres) 
- Tem a palavra o nobre Dcputado 
Aniz Badra. 

O SR. A~IZ BADRA (Sem rl'visào 
do orador.) - Sr. Prcsidente. 81'S. 
Congressistas. anunciam as emissoras 
de t{)do mundo. particularmente as 
brasileiras. a morte de Gamal Abdel 
Nasscr ocorrida hoje. no Cairo. Egito. 
Desaparece éste grande lideI' do mun­
do árabc aos 52 anos de idade. 

MlI1ha prcsrm:a nesta tribuna. Sr. 
Presidente. tcm um motivo .- motivo 
de ascendencia. que muito me honra. 
N,,~eido de pais imigrantes vindos do 
Oriente l1Cdio há mais de 80 anos, 
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soube compreender, na minha exis­
tência. aquilO Que corre .em minhas 
veias. Sou brasilciro. nascido no Es­
tado de São Paulo. mas jamais dei­
xaria de anunciar a minha asccndên­
cia. 

Tive a honra de conhecer o grande 
Presidente da República Aral)e Unida, 
Gamal Abdel Nasser. quando do Con­
gresso Internacional de Parlamenta­
res, realizada. no Cairo. entre 2 e 6 de 
fevereiro do corrente ano. 

Senti. Sr. Presidente. a liderança de 
um homem que modificou a posição 
de uma Nação. quc era antes subju­
gada por podêres vindos do exterior. 
Teve atuação memorável no mundo 
árabe. principalmente como Prpsi­
dente da RAU e Presidente do Egito. 
Numa das eleições que ali se reali;;a­
ram teve o Presidente Abdel Nasser 
noventa e nove por cento da votação 
de uma população inteira. Era o ído­
lo de uma juventude. de uma nova 
geração que começa a caminhar a 
passos agigantados. Presidente de 
uma Nação que era pobre. despida de 
tudo. massacrada pelos seus adversá­
rios que desejavam exercer só\)re ela 
domínio completo, escudados no fa­
natismo religioso. soube êle ser gran­
de. ser homem. no momrnto em que 
O país exigiu sua prcsença E lutou 
como um bravo. Desapnreeeu muito 
jovem. aos 52 anos de idade. 

Tive a grande honra e oportunida­
de de conversar com 8. Exa. quando 
da Conferência Internacional de Par­
lamentares que reuniu. na cidade d' 
Cairo. cinqüenta e dois paises para 
discutir e encontrar solução para a 
crise do Oriente Medio. Todos dese­
javam a paz como a desejamos nós, 
brasileiros. 

A comunidade árabe no Brasil. Sr. 
Presiden te e 81'S. Congressistas. trm 
dado provas inequivoeas de solidarie­
dade. dc amizade C' de trabalho. pclo 
que somos obrigados a respeitá-la. co­
mo respeitamos representantcs de tó­
das as Naçõcs do mundo qur aqu'i 
aportam para gozar cIos bencficios da 
liberdade e da democracia. 

Assim. Sr. I're:,idC'nt,c. quando a/l 
estivemos. a (,ol1vitr pessoal. pudrmos 
srn tir tócla a ex tCllsitO da crise do 
Orient.e Médio. e bem aS,,1l11 ali eon"c­
quencias de uma guerra fatriclda. 
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Ao cumprimentar o Presidente Nas­
ser, -designado que fui a participar da 
Comissão Central dos trabalhos na­
quela conferência internacional, dis­
se-me S. Exa, sentir-se multo satis­
feito em que representantes de um 
país jovem viessem trazer também a 
sua solidariedade para o encontro de 
uma solução capaz de pôr fim a uma 
guerra pela qual êle se sentia respon­
sável, mas para a quál também êle, 
naquele momento, procurava a solu­
ção, E qual era esta solução, Sr, Pre­
sidente? Pedia o mundo árabe o com­
promisso da ONU, de 21-11-67, para 
a retirada do território ocupado, 

Aqui trago, SI', Presidente, a mi­
nha homenagem pessoal, a homena­
gem de quem senleo de::;ap,< recimento 
d um homem .. ue construiu uma na­
ção nova e ao qual, acredito, a Nação 
brasileira, ria qual participa hoje o 
n'lmdo árabe, em tódas a.~ suas ati­
vidades, deverá, por certo, n'anifestar 
o seu profundo pesar, Aqui deixo a 
P' irha homenagem. Sr, Presidente, 
como descendente que sou de uma ra­
ça Que tenr-enobrecido a Pátria bra­
sileira e que continuará afetiva, como 
é e como tem sido, a prestar relevan­
tes serviços à sua coletividarle, 

Sr, Presidente, neste .1110mento so­
licito de V, Exa, faça constar como 
parte integrante dêste discurso. a 
ora(~ão foi pronunciada pelo grande 
e~tadista hoje desaparecido, perante 
55 nações do mundo, sôbrc a crise do 
Oriente Médio e no qual pedia a pro­
teção dos governos de outros povos 
para a solução da sua grande crise. 
É uma peça, Sr. Presidente, que tra­
duz o sentido exato do quanto êle lu­
tou para a libertação do seu povo, 
digna portanto de figurar em nossos 
Anais, Um dia, talvez, se poderá con­
tar a história, a. legitima história de 
um povo que tentou sobreviver. a an­
gústia daqueles que desejaram para 
sua gente aquilo que há de mais pl'e­
cioso -- a liberdade de viver. 

Com estas palavra~, Sr8. Pre~idente, 
e0l11 a mais profunda emoção. deixo 
aqui o meu sentido pesar ao mundo 
árabe, aos egipcianos. pelo desapare­
cimento de seu grande Presidente, 

Acredito que a Nação brasileirl1, 
:\lni~a que e da nossa I;ente, do nosso 
)'lovo, dos meus ascendentes, externa­
rá. forçosamente, o pesar igual. que 
atinge o mundo inteiro, 
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Sr. Presidente, um homem vive pa­
ra proteger sua nação, quando inves­
tido de um poder, e nunca para des­
trui-Ia. Nasser soube construir uma 
l':>tl'ia e não destrui-Ia. A verdade lá 
está, frente à nova geração de que 
faz parte, hoje, a juventude árabe. 

Deixo aqui, SI'. Presidente, a minha 
mensagem de pesar pelo infausto pas­
samento de um homem que, aos 52 
anos. soube ser líder, lutou pelo seu 
povo e pela sua gente e só foi der­
rotado em função da morte que veio 
por um colapso cardíaco. 

Era o que tinha a dizer, SI', Presi­
dente, (Muito bem! ) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENHOR 
DEPUTADO ANIZ BADRA EM SEU DIS­
CURSO: 

DlSCOURS 
PRESIDENT 

GAMAL ABDEL NASSER 
AU CONGRES INTERNAClONAL 

DES. PARLEMENTAIRES 

Chel's ilmis, 

Je ne trouve pas d'appel pltlS preci:s 
et plus complet à vOus adresser que ce­
lui de l'amitié, C'est que le vrai a1l1i 
n'est pas celui qui visite son anü, 
l'aGcompagne ou l'ppuie, à tort ou a 
raisol1, mais bien celui qui vit avec lui 
dans sa pensée et ses préoccupatiol1s, 
qui étudie et discute avec lui, qui 
est sincere dans ses paroles et dans 
ses conseils. ainsi que l'a recomman­
dé lc Pl'opl1ete Mol1amed qui a dit: 
"L'allli est celui qui est sincere avec 
vous, !l011 celui qui vaus croit." 

Lorsquc j'ai cu l'occasion, cllers 
amis, de prelldre conl1aissance de 
I'ordre du ,iour de votre Congres que 
vaus inaugurez aujurd'hui, fai réa­
lisé lc sens de I'amltic dans l'applica­
tion pratique. En effet, vous n'etes 
!las venus ici ]lOUr une simple visite, 
ni paul' naus prêtel' simplement un 
appui, mais bien paUl' avoir }ll'csent 
devant vous l'axe de Ilotre pensée et 
de nos )Jrcoccupalions, Jlour lcs exa­
mincr, les discuter entre vaus et a vec 
nous. et pour que ce que vaus nous di­
ricz ensuite represente le layalisme ei 
la sincérité d'un ami Que naus écou­
terons ell toute conl'iance et que lc 
monde entier écoutcra avec nous. Jc 
souhaite que cela soit écouté avec 
cOlllprél1ension avant toute autre 
cllose, 
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Je vous le dis avec l'objcctivité la 
plus absolue : Nous ne dfll1nndons a. 
un ami que la vérité et en même 
temps au monde ou nous vivons que 
la compréhension. L'ordre du jour de 
votre congres renferme toules lc::; 
causes paul' lesquelles luttent nOLre 
peuple arabe en Egypte et tous les 
peuples de la nation arabe de 1'Océan 
jusqu'au Golfe Arabiquc. C'es!. pour 
ces causes que naus vivons .tous et 
mourrons tous s'jl le faut. Il n'y a pas 
un polllt de cet ordre du jour dont 
naus pouvons naus dispenser. ni un 
autre que nous voulons y ajouter, 
C'est justement dans les points de vo­
trc ordrc du ,jour que reside leute no­
tre lutte. En même temps. il Il'y a pas 
un autre areopage plus qualifjé pour 
etudicr ces causes vitales pour nous 
avec Ull esprit amical et le sens de ses 
rcspollsabilités par divers cette as­
semblée qu'est la vótre, Vous repré­
sentez tous, l'elite des hommes qui 
s'occupent des causes publiques dans 
vos pays. Vaus avez la confiance de 
vos masscs qui vous ont accordé l'ho-
1111eur de les representer dans vos 
parlements. Vous pouvez, par conse­
quent, chers amis, par votre partici­
pation à cet éminent aréopage, réali­
ser les dcux buts: la sincel'ité de 
l'ami, et c'est ce que nous désirons 
pIus que toutc autre chose, ct la com­
préhension du n.onde ou nous vi­
vons. Vous etes en etat de transmetre 
le lllessage dc la comprcllension à 
tous les coins dn monde. 

Mcs amis, 

La Natiol1 Arabe affronte unc crise, 
qu'aucune autre nation,croyonS-l1ons, 
n' affronté ã I'évoque modernc, Cette 
crisc est peut-étre elle-ll1émc la crise 
de la conscience 11 umaine en cc siêclc 
au cours duquel I'110mme a réussi a. 
parcourir l'espacc et a se poser SUl' la 
lunc, .mais qui a été impuissant, aprcs 
des millions d'an11es d'évolution, 
d'assurer la justice SUl' sa terre. 

Pcrmittez-moi de vous exposcl' ra­
pidcmcnt certaius aspects de la crise 
qU'aftronte la Nation Arabe. 

Prcmiêrcntent : Un appel étrange a 
été lance en Europe à la fin <lu dix­
nellviême siécle, transformant la re­
ligiol1 juive CI1 Ul1 mouvcment natio­
nal fanatiquc rcvcndiquant une parti c 
de la patrie de la Nation Arabe en 
Palestil1c. tra<:ant les plans ('11 VIlC de 
roncer sur cette 11artie par tous Ir.':) 
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moyens, et cherchant un appui sus­
ceplible de l'aider 8. réaliser sa reven­
dicatíon usurpatrice. tantôt en Tur­
qule, tantôt en Allemagne impériale, 
tantôt cn Angleterre ou il le trouva, 
cal' 11 y découvrjt le dés!r de l'Angle­
terre d'e dominer lemonde arabe, de 
le menacer sans ce:;se ei de déchirer 
:;on uni tc~ , 

Deuxictnement : Au cours de la ))re­
nliere !;uerrc mondialc, cc mouvell1ent 
national et fallatique trouva un sou­
ti.en en Angleterre et tandis que les 
firabes combattaient aux cótés de 
l'Angleterre et des Alliés dans l'espoir 
de recouvrer leur liberté et leur in­
dépendance que l'Angleterre s'était 
cngagée publiquement á leur accor­
der, Cette puissance s'engagea dans le 
secret, par la Déclaration Balfou!', de 
donner au mouvement siolliste un 
"Foyer National" paUl' les juifsen Pa­
le:;tine. Puis à la fin de la guerre. 
l'Angleterre déllia l'engagement qu'elle 
avait pris ouvertement d'accorder 
I'indépendance et la liberté aux Ara­
bes, montrant ainsi l'autre face et 
5'en tenant à la promesse secrete faite 
au mouvement sioniste delui céder 
une partie du sol de la Nation arabe, 
la PalestilJc, L'Anglcterre rêussit par 
la suíte.8. se faire attribuer le mandat 
SUl' la Palestine par la Société des Na­
tions. Cc mandai fut exploité dans le 
seul but de permettre au sionisllle de 
dominer la Palestille, ' 

Troisiclllcmcllt: Apres la seconde 
g,uerre Illondiale, la place de vedette 
dans le monde occidental qu'occupai\. 
aupal'avant J'Angleterre ayal1t été dé­
\'oluc aux Etats-Unis, le l110uvement 
siO!1lste changea de campo d'appui et 
de maitre, De Londres, iI vira vers 
Washington qui s'cmpressa de soute­
uir Ic sionismc, sous le prétext de sau­
ver les Juifs victimes du nazisllle, 

C'cs\. amsi que la Nation Arabe qui 
/l'a Jamab eommis au cours de toutc 
son histoire. de crime de persécution 
des Juifs, fut clle-mémc ehargée de 
payel' tout !'impô\. de IcU!' pcrsécution 
par sa tcrre ct SOll sang, En fail, tOllt 
t:rla n'dait qU'Ul1C manifestation ex­
I rricul'e pour camoufleI' la réalité. cal' 
Irs Estats-Uni:;;, qui avaient hérité la 
]1o:ii,tion de forcc. de l'A,nglet.erre, 
"doptcrent \.0115 ks Ol)jcctifs de cctte 
('1l1Iln~e, l1ota\1llllcnt dans le monde. 
ar~J,bc que 1'o.n vDul;ut tou,lours mena~·. 
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eer, déchirer el annihiler ses potcn­
tialités, 

Qua1!'jcmcmcnt : L'élémcnt agressi! 
a été le systeme adopté par Israel et 
la cOIlcl'étisatioll vivante des revendi­
eations du mouvcment sioniste fana­
tique et de J'impcl'ialislllc qui 1'a sou­
t.enu des le débu!. jusqu'à la fin, Cet 
élement agressif n'était pas au [ond 
UI1 sil11ple systel11e, mais bien, de par 
J'expérience realíste. l'expression de 
sa nature, 11 est à rctenir à ce propos 
que les Arabes, au cours des trais 
guerrcs qui eurent Iieu cntre eux et 
Israel. n'avaient jamais été Ics pre­
miers à décIencher aucune d'elles. 

En cHet, en 1948, Israel avait com­
Illellcé la guel're avant 1e 15 mai, jour 
fixé pour Ic retrait des forces britan­
niques et l'exécuiion de la résolution 
d.' partage. Israel cOll1l11ença la gucrre 
et s'empara de plusieurs régionsqui 
avaient été attríbuées aux Arabes par 
la résolution de partage. L'entrée des 
Al'abes en guerre le 15 mai 1948 etait 
plus une réactiol1 qu'une action contre 
l'envahissement israelien arme, pre­
paré et facilité par la complicité de 
la Pllissallce mandataire en Palestine. 

En 1956. les Arabes n'avaient pas 
commencé la guerra et les événements 
qui s'étaient déroulés au cOllrs de 
cette année méritent de retenir en­
tierement voire attention. cal' iJ s'agit 
la d'une expérienee claire qui parle 
d'elle-meme. maintenant que tous ses 
secrets 011 t etc dévoUcs. 

En 1956. Israel ne pouvait pas pré­
tcndre qu'il était l'objet de 11'impol'te 
qllclle provocation arabc. L'attelltian 
des Arabes était alors orientéc vers 
une direction iotalement diHéren te, 
Je n'ai pas bcsoin de vous répéter 
I'histoire de la collusian tripartite 
tl'amée secl'ctell1ente dans une atmos­
phére plus procl1e d'un complot que 
d'une poli tique. ullacic de banditis­
me plutót que Jc comportement d'un 
Etat, ISl'aCJ avait. aSSlllllé le prelllier 
l'óle dans tout cc qui avait été alors 
trame dans l'ol11bre. 

En 1967. lrs lJJenaces bncees contJ'e 
une des parties de la Natial1 Arabe 
c'taient flagrantes. Le 5 juil1. une vio­
lente agression armée fuI. perpétrée 
contre nous. pour la simple raiso/l que 
la Nat.ion Arabe avait. déclare qu'elle 
11 ~'1c("eptait pa& les lllellac:CS Ol/vertcs 
d'inva~lOn, et. qu'cllc.av<lit. pl'l& au scin 
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de ses patries les mcsures qu'ellc JU­
gcait necessail'es pour faire face au 
danger. 

Cillquicmcmcnt: Conséquemment a. 
l'agI'essioll de 1967, les forces de la 
violence al'mée en Israel appuyées par 
le~ Etats-Unis ct, renfol'cees ll1ateriel­
lemcnt et militail'ement, réussirent à 
occuper toute la Palestinc ainsi que 
des territoire:; de trois Etats Arabes 
indcpcndants. membres des Nations 
Unies. el qui sont l'Egypte, la '3Yl'ie ct 
la Jordanie. Des voix s'éleverent, de 
l'autre cóte, parlant du Grand Israel 
et dcs caries furen~ dressées revendi­
quant les tel'ritoil'es siiues entre le 
Ni! et l'Eupl1rate, comme Etat d'Israel. 
Les prétextcs qui ne s'appuyaient que 
SUl le droit de conquéte se suecédc­
l'cnt comllle si Ie monde ctait de nou­
veau retombé dans les ténebres du 
Moyell-Age. 

Sixicmemcnt: Malgré tout cela. 
l'Egypte accepta la résolution prise à 
j'unanimite par le Conseil de Sécurité 
en date du 22 novembre 1967, ct que 
la COlllJJlUnauté internatiol1ale a C011-

siciéré comJ11e une solution de le crise, 
pour limiteI' 1e dangel' local et empc­
cller des complications internationa­
les dont les répcrcussiollS pourraiel1t 
se refleter SUl' la pai>: mondiale el1-
tiél'ement, L'EgYllte se tenait ainsi á 
la hauteur de ses responsabilites dans 
la région ou eIle vit, et envers la COlll­

munauté interna\.ionale. 

SUl' la base de son acceptation de 
cctte résolution, la Republique Arabe 
Unic accueil!it I'ambassadeur Gunnar 
Janing. envoyc du Seerétaire general 
de l'ONU. et chal'gé de contróle l'exc­
cution de cettc résolution. La Répu­
blique Arabe Unie continua de rece­
voi!' cct envoyc a toutes ses arrivecs 
dl:rant toute une annee au cours de 
laquelle elle lui exposa SOl1 opinion 
.sUl' tout qu'il lui avait dcmandé. 

Dans Ic mcme temp~. hrael lle fai­
salt aucun cas de la resolution du 
Conseil de Sccul'ité, au point que l'en­
vuyé cl li secretail'e g,enéral de J'ONU 
:;'('t,;jnL aperc;u Cju'il tournait dans un 

cel'cJe viciem: suspendit sa 111ission 
S~dlS el1 présenter son rapport. au 
Cansei! de Sécurité, alors que c'etait lá. 
Illl des pl'cmiers impél':ltifs de la si­
lna tian. Mais la prcssion amcricaine 
a bloqllC la voie IllClllC à cc:> illlJlC'ra­
tlf:,; ;Úl11 que lc monde 11e puis,s~ pas 
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l'C rendi'C comptc des positlOl1~ sous 
lcur vrai jour. 

Septiclllcmcnt: Israel a centré. sa 
propagande en ce temps-Ià SUl' la de­
mande de négociations dil'ccLes. Nalls 
naus demandions alors comment des 
n&gociations pouvaicn!, étre enJ:?;agces 
il I'ombre de territoil'es occupés. Les 
neJ:?;ociations dans (!es conditions sig­
nlfient la capitulation sans condi­
ticns. OI'. l'hbitoire n'a jamais cnre­
gistré qU'Ul1 peuple avait cngagé des 
ll('gociations pendant que ses terdtoi­
rrs étaient occupés. a moins que ce 
pcuplc n'ait acccpté de capituler 5ans 
conditions a la force occupante. D'ai1~ 
leurs. et cela du point de vuc pure­
ment théorique. de quoi négociel'ons­
nous 101'squ'ISl'aCl proclame chaque 
jour que la partie a1'abc de Jé1'usalcll1 
n(; peut faire l'objet de négociations 
et que le Président de son Conseil des 
Ministres annonce publiquement que 
le drapeau jordamien ne flottera plus 
:;U1' la ville a1'abe de Jérusalem? 

De quoi négocierons-nous puisqu' 
Israel a annoncé un aut1'e jour que les 
hilllteurs syriennes ne pourront pas 
fuire l'objet de ncgociations, qu'Ul1 
tl'oisicme jour, des proclamations de 
ce gem'e sont claironnees au sujeI, de 
la rive occidentale. de Gaza ct méme 
de, la ZOlle égyptienne de Cl1arl11-~l­
Cheikh? 

Hlliticmcml!nt: Pour falre face a 
tout cela. les Arabes devront appren­
dre la leçol1 que beaucoup d'autres 
nations 0111. appri:;e avant eux. rt, a 
savoir que ce qui a eté p1'is par la 
force ne peut étre repris que par la 
force, et que la revendication du droit 
legitime 1':;1. un depôt patriotiquc quc 
le:; l1euples doivent conserver. quel 
qu'cn :;oit le p1'ix. Mais Israel avait 
une nutre log'ique que se:; amis 
l'aida.ient á :;outenir. 

En fait. Ia rcvendication du droit 
étant devcnue du poil1t de vue de ce:; 
gens une provocation à l'agression. 
c'est ainsi qu'Is1'ael entreprit avec 
l'aide de scs ami:; \l11C nouvellc ten­
ta tive de violence te1'1'ori:;te reprcsen­
tée ces ,lours derniers plus que toute 
autre chose par les ra.ids qu'jJ efec­
tue en profondeur à l'illtérieur des 
tcrritoires cç:yptien:;. dans lc but 
d'effl'aycr Ir peuple ép;yptien. 1)::110-

ràl1t qu'i! I'eúforce par la sa. Iel1uetc. 

!\'euvicmelllcnt: Les Etats Unis ct 
leur politiquc a.ssument la grande res­
ponsabilitc de tout cc qui se passe ac­
tucllcment au Moyen-Orient et de cc 
qui s'y déroulera à l'a venir. 

Cc sont les Etats-Unis qui foul'l1is­
scnt à la violence terroristc les ins­
truments au moyen desquels elle 
exerce SOI1 róle crlminel; cc sont eux 
qui appuient sa poli tique ct se pro­
pagande. et tandis que le gouverne­
ment des Etats-Unis simule, 111e11SO­
gérement et par duperie. qu'j] oeuvre 
en vue de restaureI' la paix, se actes 
duns la cl'ise du Moyen-Oriel1t prou­
vent le contraire. Si nau:; n'avions pas 
de preuvc materiellc de la collusiol1 
des Eta 1.5-Unis dans l'agression de 
1fJ67 contre nous. nous el1 posscdons 
actuellcment plus d'une attest que Ies 
Etats-Unis appuient l'agrcssion per­
pétrée contre nous et lui facilitent 
tous le8 l110yens de persévérer. Qu'j] 
nous suffise paUl' le démontrer de 
siJ:?;naler j'affux des armes américai­
nes vers Israel. 

Israel n'avait pas besoin d'armes 
aprcs juil1 1967. Son armée était for­
te et en 1l1eme temp. agresseur. Nous 
avions. alors, quant a nous, Ul1 besoin 
pressãnt d'armes aprés juin 1967. Nos 
arme:; étaient d'truites. si nous avions 
IJesoin tou\' d'abord de nus dcfendre 
et. el1suite. de défendre notre terri­
toire usurpé. Malgre cela, les armes 
amcricans d'affuer e IS1'uel. SOUS le 
prétexte que Il1es Arabes sc pro­
curaient des armes de l'Union Sovié­
tique. Nous aurions été disposes a 
acccpter cette logique. si eUe avait 
ete soutenue aJll'és la liquidatiol1 des 
trace:; de l'agressiol1 et le retrai! de:; 
forces de 1'0ccupatiol1. en applicatiol1 
de la resolution du Consei! de Sé­
eurité prise en novembro de 1967. 
mais non Iorsquc Ies armes amcricai­
nes afflnent. à brael pendant que ce­
lui-ci occu])e tout da Palcstine et. cer­
t.aines parties des tcrritóires de trais 
Etats ára!)es indenpentes. C'e:;t lá une 
Jogique que nous l1e pOllVOI1S expliqueI' 
que par un parti-pris.manifestc en 
faveur d·Israel. contrail'ement a tons 
le pl'ineiprs. que par um encourag­
ment prodigué a J'agresseus pour du'jJ 
poul'sive son ap;ression et que par une 
l10stilite envcrs la Natíon Arabe SUl' 

t<lut la lil1gue. 
Dixiclllcmcnt: "C(1l11111C vous lc 

consta tez, chcrs anl1S, la Nation Ara-
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be n'a d'autrea faire que de COl11-

battre jusqu'au bout quels que soient 
les sacrifices. Cette attitude est celJe 
de toute natioll exposée à I'agression 
et dout une partie des territoires se 
trouve sous la domination de forccs 
occupal1tes. 

La nation arabe adapte cette a.tti­
tude consciente de ses conséquences 
et de ses risqueI'. et ré alise dans tous 
le casqu'elle possede les structures 
requises et les l11cyens nccessaires aux 
exigences de .la Jibération. Chaque 
heul'e de cette crise sera paul' eUe une 
leçon et um enseignement plus pro­
fonds que ceux qu'elle a eus durallt 
toute unc annce prospere. 

Cela cst indispensable et ne saurait 
avoir de formule de rechange, car 
c'est I'unique voie de la Natiol1 Al'a­
be vers la vie et l'honneur de vivl'e. 

Chers amis. tels SOI1 t les aspects de 
la crise qu'uffl'onte 110tre Nation 
Al'abe. Je ne les ai pas exposes pour 
devancer vos discussions dans cette 
eminent assel11blée, mais j'ai voulu 
vous donner une image de notre rai­
sonne111ent. Je répete de nouveau 
'que nous vous demandons en tout 
premieI' liceu la sincerité de 'ami dont 
VOllS Nes dignes. ensuite nous voulons 
que lhe monde ou nous vivons fasse 
pn'\l 'c ele comprehension. et vous 
ctr, p11:, à méme de le faire, que d'au­
tres, de par la confiance que vous lie 
aux masses de vos peuples. 

Je vous soul1ait tout le succcs. 

O SR. PRESIDE?lõTE (João Cleofas) 
-- Esta Presidéncia fará inserir nos 
Anais do Poder Legislativo o do­
cumento que V. Exa. acaba de enviar 
a Mesa. e bem assim declara sua so­
lidariedade às palavras de pesar pro­
feridas por V. Exa. pela perda que 
sofre a nac:ão egipcia com o desapa­
recimento do seu chefe. 

O Sr. Aniz Badra -- Muito obli­
p;ado a V. Exa. 

O SR. PRESIDE:'\'1'E (João eleoias) 
-- Passa-se à 

ORDE:\l DO DIA 

Estão presentes 30 51'S. Senadores 
e 126 51'S. Deputados. 

As duas primeiras matclias em 
pauta estão em fase de votação. Não 
havendO ainda número para vot:>.~;io, 
passa-se à. matéria dos itens seiuin-
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tes da Ordem do Dia que estão em 
fase de discussão. 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 
5. de 1970-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
do seu Parecer n.o 23, de 1970-CNl, 
que aprova o texto do Decreto­
lei n.o 1.121, de 31 de agõsto de 
1970, que dispõe sõbre os venci­
mentos básicos dos cargos de di­
reção das Universidades Federais, 
das Unidades Universitárias e de 
Estabelecimentos Isolados do En­
sino Superior m a n ti dos pela 
Un.ião. • 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, 

declaro encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

o SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.O 
6, de 1970-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão 
de seu Parecer número 24, de 1970 
CNl, que aprova o texto do De­
creto-lei n.O 1.122, de 1.° de se­
tembro de 1970, que concede isen­
ção dos impostos incidentes sõbre 
bens importados pela Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Em discussão o projeto. (Pausa.> 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Suspendo a Sessão por 15 minutos, 
para reabri-la, em seguida, na expec­
tativa de quorum para votação. 

Está suspensa a Sessão. 

I Suspel/sa as 21 l/oras c 40 minu­

tos. a Sessáo é reaberta as 22 horas.) 

As 22 horas. acham-se presente~ os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Jose Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Milton .Trindade - Cattete Pinheiro 
- Lobão da Silveira - Clodomir Mil­
let - Sebastião Archer - PetrõUiO 
Portella - Waldemar Alcântara -
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Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Dinarte Mariz - Domício Gondim -
João Cleoias - Teotãnio Vilela -
Leandro Maciel - Júlio Leite - José 
Leite - Antõnio Fernandes - Josa­
phat Marinho - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tõrres - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Nogueira da Ga­
ma - Carvalho Pinto - Fernando 
Corrt~a - Ney Braga - Adolpho 
Franco - Mello Braga - Antõnio 
Carlos - Guldo Mondin - Daniel 
Krieger. 

E 06 SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Nasser Almeida - ARENA: Ruy 
Lil10 - MDB; Wanderley Dantas -
ARENA. 

Amazonas 

Abrahão Sabbá - ARENA: Joel Fer­
reira - MDB; José Lindoso - ARE­
NA. 

Pará 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­
mondo Corrêa - ARENA: Martins 
Junior - ARENA. 

Maranhão 

Emílio Murad - ARENA: Eurico 
Ribeiro - ARENA: Josê Burnett -
MOB; José Marãl"'. Filho - ARENA: 
Pires Sabóia - ARENA: Raimundo 
Bogéa - ARENA; Temístocles Teixei­
ra - ARENA. 

Piauí 

Heitor Cavalcanti - ARENA: Joa­
quim Parente - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA: Sousa Santos -
ArlENA. 

Cear:i 

Álvaro Lins - MDB; Delmiro Oli­
veira - ARENA; Erncsto Valente -
A~ENA; Figueiredo Corrcia - MDB; 
Furtado Leite - ARENA; Humberto 
Bczerra - ARENA; Jonas Carlos -
ARENA; Josias Gomes - ARENA: 
Leão Samp:-.io - ARENA; Manuel Ro­
drigues - ARENA; Ossian Araripe -
ARENA; Rêgis Barroso - ARENA; 
Virgílio Távora - ARENA. 

Rio Grande do Sorte 

Tl1eodorico Bezerra 
Vingt Rosado -- ARENA. 

Paraíba 

ARENA; 

Monsenhor Vieira - ARENA: Teo­
tõnio Neto - ARENA. 

Setembro de 1970 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Antõ­
nio Neves - MDB; João Lyra Filho -
MOB: Milvernes Lima - ARENA; 
F;.ulo Maciel - ARENA: Tabosa de 
Almeida - ARENA: Thales Ramalho 
- MOB. 

Alagoas 

Medeiros Neto - ARENA; Oceano 
Carleial - ARENA. 

Sergipe 

Augusto Franco - ARENA; Rai­
mundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Hanequim Dantas - ARENA; João 
Alves - ARENA: João Borges -
MDB; Luna Freire - ARENA; Odulfo 
Domingucs - ARENA: Osco.1r Cardo­
so - ARENA: Raimundo Brito -
A:-:'ENA: Rêgis Pacheco - MDB: Ru­
bem Nogueira - ARENA; Vasco Fi­
lho - ARENA. 

Espírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB: Feu Rosa 
- ARENA; Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho de Oliveira - MDB: Alair 
Ferreira - ARENA; Amaral Peixoto 
- MOB: Daso Coimbra - ARENA; 
Dayl de Almeida- ARENA; Edgar de 
Alnleida - MDB: José Saly- ARE­
NA: Luiz Braz - ARENA; Mário de 
Abreu - ARENA; Raymundo Padilha 
- ARENA: Rozendo tie Souza -
ARENA. 

Guanabara 

Amauri Kruel - MDB: Mendes de 
Moraes - ARENA; Pedro Paria 
MDB; veiga Brito - ARENA. 

l\linas Gerais 
Aurrliano Chaves - ARENA: Ben­

to Gonçalves _ ARENA: Bias For~s 
- ARENA: Edgar-Martins Pereira -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Luis 
de Paula - ARENA; Nogueira de Rc­
sende - ARENA; Ozanan Coêlho -
ARENA: Padre Nobre - MOB: Pedro 
Vidigal - ARENA: último de Carva­
lho - ARENA: Wal~,-r Passos -
ARENA. 

São l'aulo 
Aniz Badra -- ARENA; Anlllndo 

Ma~trocolla - ARENA; Braz Noguei­
r •. - ARENA; Broca Filho - ARENA: 
Cantídio Sampaio - ARENA: Chaves 
Amarante - ARENA; Francisco Am_a-
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ral - MDB: Henrique Turner.­
AUENA: ítalo Fittlpaldi - ARENA: 
José Resegue - ARENA: Lacorte Vi­
tall' - ARENA: Levi Tavares - ARE­
NA: Paulo Abreu -- ARENA: Pereira 
Lopes - ARENA: Ruy d'Almeida 
Barbosa - ARENA: Santilli Sobrinho 
- MDB. 

Goiás 
AnapoJino de Faria - MDB; Ary 

Valadão - ARENA; Lisboa Machado 
- ARENA: Wilmar Guimarães 
ARENA. 

Mato Grosso 

Nelson Benedit- -ARENA. 

Paraná 
Agostinho Rodrigues - ARENA; 

Alípio Carvalho - ARENA; Braga 
Ramos- ARENA: Emílio Gomes -
ARENA: Hamilton Magalhães - ARE­
NA; João Paulino - ARENA: Lyrio 
Bertolli - ARENA. 

Santa Catarina 
Albino Zen! - ARENA; Antônio 

Almeida - ARENA; Joaquim Ramos 
- ARENA: Lenoir Vargas - ARENA; 
Osni Régis - ARENA. 

Rio Grande do Sul 
Adylio Viana - MDB; Antônio Bre­

solin - MDB: Ary Alcântara - ARE­
NA: Daniel Faraco - ARENA; Jairo 
Brun - MDB; José Mandelli - MDB; 
Milton CasseI - ARENA. 

Amapá 
Janary Nunes - ARENA, 

Rondônia 
Nunes Leal - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está reaberta a Sessão. 

Estão presentes 35 Srs. Senadores e 
130 Senhores Deputados. Não haven­
do número suficiente de Deputados 
presentes. torna-se impossível realizar 
a votaç.ão. 

Nada mais havendo que tratar. vou 
encerrar a presente Sessão. convocan­
do. antes, o Senado Federal para uma 
Ressâo extraordinária. amanhã às 10 
horas com a seguinte 

ORDE:\t DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único. do 
Parecer da Comissão de Relações 

Exteriores sõbre a Mensagem n,o 
139170 (n.o 308170, na origem), de 
18 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a esco­
lha do Embaixador Manuel An­
tônio Maria de Pimentel Brandão 
para exercer a função de Embai­
xador j unto ao Govêrno da Re­
pública do Peru. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMATICA 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre .a Mensagem n,o 
140170 (n.o 309170, na origem), de 
18 de setembro do corrente ano, 
pela qual o Presidente da Repú­
blica submete ao Senado a esco­
lha do Sr .. Carlos Fernando Leckie 
Lôbo para exercer a função de 
Enviado Extraordinário e Minis­
tro Plenipotenciârio do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
Popular Búlgara. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único. do 

Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.o 
141170 (n.o 310170, na origem), de 

18 de setembro do corrente ano. 

pela qual o Presidente da Repú­

blica submete ao Senado a esco­

lha do Embaixador Luiz de Al­
meida Nogueira pôrto para exer­

cer a função de. Embaixador jun­

to ao Govêrno do Estado de Is­

rael. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.o 71. DE 1970 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.O 71, de 1970. que 
autoriza o Govérno do Estado da 
Guanabara a realizar operação de 
importação financiada de equipamen­
tos técnicos. através da autarquia Su­
perintendência de Serviços Médicos -
SUSEME - com a firma Hospitalia 
Internacional GmbH. com sede Frank­
furt - Main - Alemanha Ocident.al. 
destinados aos estabt:lecimentos 11os-
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pltalares daquela autarquia (apresen~ 
tado pela Comissão de Finanças com 
conclusão de seu parecer n.o 630, de 
1970), tendo PARECERES, sob núme­
ros 631 e 632. de 1970. das Comissões 
de Constituição e Justi<.'a. pela cons­
titucionalidade e juridicidade: e dos 
Estados para Alienação e Concessão 
de Terras Públicas e Povoamento, pe­
la aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 22 horas e 
5 minutos,) 

TRECHO DA ATA DA 48.11 SESSAO 
CONJUNTA, REALIZADA EM 22 DE 

SETEMBRO DE 1970, QTJE SE RE­

PUBLICA POR HAVER SAíDO COM 

INCORREçõES NO DCN DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1970, A PAGINA 

N.O 638, 2.11 CObUNA. 

Sôbre a mesa expediente que vai ser 
lido pelo Sr. l.°-Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasília. em 22 de setembro de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vos­
saExceléncia que esta Lideranr,a deli­
berou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Bezerra Neto. pelo 
nobre Senhor Senador Lino de Mat­
tos. na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que darú parecer sôbre a 
Mensagem n.o 18, de 1970, que subme­
te ao exame do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n.o 1.122, de 1.0 
de setembro de 1970. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. 

AdalbertoSenna - Pelo Líder do 
MDB. 

Do Líder doMDB 

Ao Excelentissimo Senhor 

Senador João Cleofas 

DD. Presidente do Senado Federal. 

• 00 ••••••• o •• , ••••••••• 00. 00' 00· • ••••• 
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COLÉÇÃO DE f)ECRE~rOS -. lEIS 
(GOflRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

lEGISlf\ÇÃO CORftElJ.\'fJ.\ 
N.oa 1 A 318 

(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE II\FORMAÇÃO LEGISLATIVA, CO~IPOST:\ E 
lMPRESSA PELO SERVIÇO GRi\FICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 V O LU ME SEM U M T O T A L D E 2. O 9 6 P A G I NAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 - ENCADERNADA: Cr$ 80,00 

PLANO DE TRABALHO 
1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto·lei é transcrita a legislação 
citado, compreendendo os dispositivos alterados, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

No primEiro coluna (entre parênteses): o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é 
citado o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo 
constitucional) citada (emenda e doto de publicação). 

Se o referência é feito o determinado artigo, êste 
~ transcrito. 

Para melhor compreensão, sõo fornecida:; em notas 
tódas as normas o que são feitas remissões. Inúmeros 
vêzes foram necessários notos de lIotos, num verda· 
deiro encadeamento de legislação, que só finda quando 
Q matéria está suficientemente esclarecida. 

Sempre que necessório, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citados, como, por 
exemplo, o Portaria n.o 729/62, do Presidente do 
NOVACAP, o que se refere o Decreto-Lei n.O 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos·leis 
do Presidente (astello Bronco, de vez que suo consulto 
pode ser feito facilmente nesta obro, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti·los no legislação citada. 

Em primeiro leitura, os notas parecerão falhos, já 
que, algumas vêzes, não seguem rigorosamente o ordem 
numérico. A alteraçõa na seqüência dos notas foi neces­
sária no composição gráfica, que, para focilitor o con­
sulto, colocou, sempre que possível, os notas nos roda­
pés dos póginas em que sõo feitos os citações. Os tipos 
usados no impressõo distinguem com exatidão os cito­
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos 
decretos-leis, assim como as remissões que lhes sõo 
feitos, em legislação emanado após sua expedição. 

No primeiro coluna: a lei, decreto - ou decreto·lei 
(número e dato de publicação) posterior 00 decreto-lei e 
que o êle se refere. 

No segundo coluna: Í! explicitado se se troto de 
alteraçõo, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo do lei posterior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o ortigo em 
que é feita o remissão. 

Do mesmo formo, se apenas um (ou mais) disposi· 
tivo do decreto-lei é alterado, regulamentado ou refe­
rido, éste dispositivo'i! determinado. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Prab de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de J:l.nelro-GB (atende, pelo Serviço de Reembolso Postal> - Lojas: no Rio 
de Janeiro: Av. Graç:l. Aranho., 26; em Brasília: SQS IN, Bloco "A". Loja 11; em Silo Paulo: 
Av. Nove de Julho, 2029 - C,P. 5534. 
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Nôvo CÓdigo Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.3 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 Parte -Quadro comparativo - Decreto-lei n.o 1.004, de 21~10-69 . 
- Decreto-lei n.o 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal - Praça dos Três Podêres -" Caixa Postal n. o 1.503 -
Brasília - Distrito Federal. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagável Da praça 

ele Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERViÇO GRAFICO DO SENADO fEDERAL 

Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1.503 BrasíIü - DF. 



EDiÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 

Serviço Gráneo do SenadO Federal 
Caixa Postal 1.503 

BraaiUa - OF 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


